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INTRODUÇÃO 


As pequenas cidades brasileiras e as redes formadas por estas constituem-se em 
importantes elementos para a investigação científica contemporânea tanto pela carência de 
estudos como, pelos conteúdos social, político, econômico e histórico, que estas comportam. 

Mesmo com o aumento dos núcleos com mais de 20 mil habitantes e com o 
considerável crescimento da participação desses no conjunto da população brasileira! é 
preciso considerar o que representa no contexto do país as cidades com até 20 mil habitantes. 
Em 1996 esse grupo de cidades detinha 11,8% da população brasileira (IBGE apud 
CAMARANO; BELTRÃO, 2000, p. 14). 

Motta, Muelle e Torres (1997, p. 18) ao analisarem a dinâmica populacional brasileira 
no período entre 1980-91 evidenciaram que houve uma pequena desaceleração no 
crescimento da população residente em cidades com menos de 50 mil, “passando de uma taxa 
de crescimento médio anual de 2,84% na década de 1970, para 2,54% entre 1980 e 1991”. 
Entretanto, conforme destacaram Motta, Muelle e Torres (1997, p. 18), “houve um 
incremento de cerca de 8,1 milhões de habitantes — quase igual ao incremento demográfico do 
conjunto das regiões metropolitanas”. 

Os estudos da geografia urbana brasileira, de modo geral, se dedicaram a compreensão 
das grandes cidades, sobretudo, das metrópoles, tendo em vista a organização interna desses 
espaços, os processos espaciais, as relações inter-urbanas, o papel do Estado, os movimentos 
sociais urbanos, entre outros. 

Entretanto, só recentemente, a pequenas cidades têm sido pauta de reflexões em eventos 
científicos, trabalhos de dissertação e teses de geografia. As dificuldades apresentadas à 
análise dessa temática são muitas, passa pela diversidade da realidade sócio-espacial brasileira 
e das próprias pequenas cidades bem como pela carência de parâmetros de definão e 


metodológicos. 





'Ea partir dos anos de 50 que se nota mais francamente uma tendência à aglomeração da população e da 
urbanização. Os núcleos com mais de 20.000 habitantes vêem crescer sua participação no conjunto da população 
brasileira, passando de pouco menos de 15% do total em 1940 para quase o dobro (28,43%) em 1960 para 
constituir mais da metade (51%) da população em 1980. (SANTOS, 1993, p. 69). 


O trabalho tem, portanto, como objetivo fazer uma revisão bibliográfica sobre pequenas 
cidades tendo em vista o aspecto conceitual dessa temática e o estabelecimento de reflexões 


sobre metodologias de estudo. 


PEQUENAS CIDADES: uma releitura 


Corrêa (2004, p. 75), tratando sobre a diversidade das pequenas cidades no conjunto da 
rede urbana brasileira pós 1980, afirmou que “as pequenas cidades nasceram ou rapidamente 
se tornaram lugares centrais de pequenas hinterlândias agropastoris. Localizam-se por toda 
parte e suas hinterlândias são diferenciadas em termos demográficos, produtivos e de renda”. 

Para Corrêa (2004, p.75), as mudanças processadas no campo, a partir da segunda 
metade do século XX, com a inserção da modernização econômica e produtiva, produziu 
alterações no padrão desses núcleos, “criando pelo menos quatro caminhos ao longo dos quais 


evoluíram”, sendo: 


1. Prósperos lugares centrais em áreas agrícolas nas quais a modernização não 
afetou radicalmente a estrutura fundiária e o quadro demográfico. Esses centros 
distribuem produtos para as atividades agrícolas e para a população, que tem nível 
de demanda relativamente elevado. A prestação de serviços é também importante. 
Podem, em muitos casos, realizar o beneficiamento da produação agrícola. O oeste 
catarinense fornece bons exemplos desses lugares centrais. 

ii. Pequenos centros especializados. A modemização do campo esvaziou a 
hinterlândia desses centros, mas capitais locais ou de fora foram investidos em 
atividades industriais, via de regra uma ou duas, que garantem a permanência da 
pequena cidade que, em alguns casos, pode mesmo crescer econômica e 
demograficamente. O oeste paulusta e o norte paranaense apresentam inúmeras 
cidades que se enquadram nesse tipo. 

iii. Pequenos centros transformados em reservatórios de força de trabalho ou que 
assim nasceram. No primeiro subtipo o esvaziamento do campo gerou a perda de 
inúmeras funções centrais, resultou em centros habitados por assalariados rurais 
com emprego temporário. O oeste paulista é rico de exemplos desse subtipo. O 
segundo subtipo, que ocorre, por exemplo, na Amazônia oriental, resulta de um 
processo de concentração da força de trabalho, os “peões”, que é assim confinada 
em pquenos e pobres lugares. 

iv. Pequenos centros em áreas econômica e demograficamente esvaziadas por um 
processo migratório que desequilibra ainda mais uma estrutura etária, afetando 
ainda a proporção dos sexos. A renda da cidade é em grande parte procedente de 
emigrantes que mensalmente enviam escassas sobras de recursos aos familiares que 
permanecem, ou procecente de aposentadorias de trabalhadores agrícolas. A 
pobreza desses centros, frequentes no Nordeste, constrata com a properidade dos 
centros do primeiro tipo. (CORRÊA, 2004, p. 75-76). 


Além desses quatros tipos, vários outros são esperados em função das especificidades 


dos processos espaciais e dada à dimensão e complexidade do território brasileiro. 


Os critérios definidores de cidade, de população rural e urbana são outros fatores que, de 
certa forma, dificultam os estudos e o estabelecimento de parâmetros para a análise das 
pequenas cidades brasileiras. 

No Brasil, devido à adoção do critério político-administrativo para a definição de 
cidade, a cada novo município criado, origina-se, juntamente, uma nova cidade. Daí provem 
uma série de questionamento em torno da quantidade de cidades e se são ou não, urbanas. 

A definição de população urbana e rural é dada por critério censitário, sendo 
considerado na situação de urbana “as pessoas e os domicílios recenseados nas áreas 
urbanizadas ou não, correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) 
ou às áreas urbanas isoladas” (IBGE, 1996). Na situação de rural considera-se “a população e 
os domicílios recenseados em toda a área situada fora dos limites urbanos, inclusive os 
aglomerados rurais de extensão urbana, os povoados e os núcleos” (IBGE, 1996). 

A definição de cidade, população urbana e rural varia entre os países em função da 
adoção de critérios diferenciados. Na Espanha, por exemplo, é considerado como cidade os 
núcleos de municípios com população maior que 10 mil habitantes (LEDO, 1990). 

Faria (1983), ao avaliar o grau de urbanização brasileira, no período de 1950 a 1980, 
utilizou três definições diferentes de população urbana, sendo: 1. critério censitário, ou seja, 
conforme definição adotada pelo IBGE; 2. o critério de mais de 20 mil habitantes vivendo em 
áreas urbanas do município, considerando, portanto, as populações residentes nas vilas (sedes 
dos distritos); 3. o critério de mais de 20 mil habitantes na sede urbana do município. 


Conforme Faria (1983, p. 131), 


cabe registrar que a adoção de um ou outro dos dois últimos critérios não conduz a 
grandes diferenças. Contudo, encontramos diferenças marcantes se usamos um 
deles ou o primeiro critério. Assim, a taxa de urbanização do país em 1980 pode 
variar entre 67,7% e 45,10% e a razão urbano/rural entre 2,10 e 1,41 em função do 
critério adotado. Tais diferenças não afetam apenas o orgulho nacional; podem ter 
implicações para a hierarquização, quando esquemática, dos problemas nacionais e 
afetar diferencialmente o conteúdo mais geral das políticas governamentais.(Grifos 
do autor). 


Martine (1994), no seu estudo sobre “a redistribuição espacial da população brasileira 


durante a década de 1980”, considerou que, 


utilizando a definição oficial de urbano [...], chega-se sem dúvida, à constatação de 
que o nível de urbanização do Brasil já atinge patamares muito elevado, em 
comparação com o nível relativo de desenvolvimento econômico e social do país. 
Entretanto, esta definição oficial é baseada em um conceito político-administrativo 
que abrange uma gama muito variada de localidades e situações, incluindo 
povoados de característica bastante “rurais”. (MARTINE, 1994, p. 25). 


Diante dessas ponderações, Martine (1994) utilizou uma definição de urbano baseada no 
tamanho demográfico, para tanto, considerou apenas os núcleos com pelo menos 20 mil 
habitantes, como cidades. Na classificação como rural ficou incluída toda a população 
restante. 

Martine (1994), ao examinar a dinâmica demográfica desses dois conjuntos espaciais, 
diagnosticou que no período entre 1980 e 1991 houve “uma redução significativa no ritmo de 
crescimento urbano [...], em comparação com as décadas anteriores” (MARTINE, 1994, p. 
25). De outro lado, verificou “que a população rural (aqui deve ser reiterado, referimo-nos a 
toda população que reside no campo ou em localidades e adensamentos populacionais com 
menos de 20 mil habitantes) teve um crescimento que embora lento, foi mais acelerado do que 
na década anterior passando de 56,70 para 60,8 milhões de pessoas” (MARTINE, 1994, p. 
25). 

Ao contrastar esses dados com outros da população rural considerada conforme critério 
censitário e ao separar o conjunto considerado como rural em “povoado” (localidades 
consideradas urbanas no censo demográfico, com menos de 20 mil habitantes) e “campo” 
(restante da categoria com menos de 20 mil habitantes), Martine (1994, p. 29), constatou que 
o “campo” não cresceu no período de 1980-1991. O “campo” só teve saldo positivo na região 
nordeste. O crescimento populacional, ocorreu, portanto, nos “povoados”, ou seja, nos 
municípios com população urbana inferior a 20 mil, com uma taxa média de 2,72, porém com 
variações regionais que foram de 0,77% para a região nordeste a 4,12% para o Centro-Oeste. 

Anteriormente aos estudos mencionados, Alegre (1970, p. 159-160) advertiu para o fato 


de ser 


evidente que não se pode usar sem perigo de graves êrros uma definição baseada 
apenas num critério numérico. Como já apontamos anteriormente, a cidade 
moderna compreende atividades as mais diversas e cada qual corresponde a certas 
funções e necessidades, refletindo formas de organização econômica e social, que 
um simples número não poderá definir. [...]. É possível encontrar-se aglomerações 
com bom equipamento urbano e atividades caracteristicamente urbanas da maioria 
dos moradores, sem, todavia, possuir 10.000 habitantes. E o inverso também é 
verdadeiro 


Alegre (1970, p. 160) complementa essas afirmações explicando que, 


além disso, a própria localização do núcleo altera sua definição. Alguns núcleos 
com 3 ou 4.000 habitantes, localizados nas imediações de Presidente Prudente não 
têm grande importância sendo apenas peças secundárias no conjunto. Mas nas 
vastas porções quase despovoadas do Centro-Oeste ou do Norte, centros menores 
são extremamente importantes para a região. 


Santos (1979), abriu uma discussão sobre as pequenas cidades nos países 
subdesenvolvidos usando a denominação de “cidades locais”. Santos (1979) explicou a opção 


pelo uso do termo “cidades locais” pelo fato de que, 


quando se fala em cidades pequenas, a noção de volume da população vem logo à 
mente. Aceitar um número mínimo, como o fizeram diversos países e também as 
Nações Unidas, para caracterizar diferentes tipos de cidades no mundo inteiro, é 
incorrer no perigo de uma generalização perigosa. O fenômeno urbano, abordado 
de um ponto de vista funcional, é antes um fenômeno qualitativo e apresenta certos 
aspectos morfológicos próprios a cada civilização e admite expressão quantitativa, 
sendo isto outro problema. (SANTOS, 1979, p. 69-70). 


As cidades locais, de acordo com as proposições de Santos (1979, p. 70), são cidades 
que “dispõem de uma atividade polarizante e, dadas às funções que elas exercem em primeiro 
nível, poderíamos quase falar de cidades de subsistência”. 

Conforme explicações de Santos (1979, p. 70), as cidades locais devem apresentar um 
“limite inferior” de complexidade das atividades urbanas capazes de garantir, “ao mesmo 
tempo um crescimento auto-sustentado e um domínio territorial”. Assim, abaixo desse “limite 
inferior”, não se pode mais falar em cidade, ou conforme Santos (1979, p. 70), “na existência 
de uma verdadeira cidade”. 


Santos (1979, p. 71), dando continuidade a essa abordagem afirmou que, 


quando o nível [de complexidade das atividades urbanas] se situa 
abaixo dessa cota, não se pode propriamente falar de dissociação 
geográfica da produção. [...]. Em outras palavras as atividades não 
agrícolas presentes na aglomeração dependem estreitamente das 
atividades agrícolas do ambiente e desaparecem sem elas. 


Portanto, a cidade local, segundo as análises de Santos (1979, p. 71), “é a dimensão 
mínima a partir da qual as aglomerações deixam de servir às necessidades da atividade 
primária para servir às necessidades inadiáveis da população com verdadeira 
<<especialização do espaço>>”. (Grifos do autor). 


Santos (1979, p. 71) complementa a definição de cidade local afirmando que: 


- Poderíamos definir a cidade local como a aglomeração capaz de responder às 
necessidades vitais mínimas, reais ou criadas, de toda uma população, função esta 
que implica uma vida de relações. 

- À atividade de troca, pura e simples, não dá lugar à criação de uma cidade. 

- Para que exista uma cidade deve haver necessidades que exijam ser satisfeitas 
regularmente — necessidades quase sempre impostas de fora da comunidade — mas é 


necessário, por outro lado, que exista criação de atividades regulares especialmente 
destinadas a responder a essas necessidades. 


Apesar das considerações elaboradas pelos autores aqui apresentados e de outras, o 
desenvolvimento de estudo sobre as pequenas cidades brasileiras faz-se necessário, 
principalmente estudos que visem a formar pressupostos teóricos e metodológicos. 

Acredita-se que a tomada de conhecimento sobre a realidade sócio-espacial das 
pequenas cidades brasileiras pode se constituir em um ponto-chave para a ampliação das 


condições teóricas fundamentais ao entendimento do espaço brasileiro. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Em síntese, a pequenas cidades no Brasil, entendidas enquanto espacialidades que 
compõem a totalidade do espaço brasileiro, na condição partes integrantes e interagentes, são 
marcadas pela diversidade. Tal característica pode ser entendida a partir do contexto regional 
onde estão inseridas, pelos processos promotores de sua gênese bem como no conjunto de sua 
formação espacial. 

Nesse sentido ressalta-se que definição de parâmetros nacionais rígidos para 
classificação e definição desses espaços pode incorrer em sérios problemas impedindo uma 
melhor aproximação com a realidade sócio-espacial, dada à complexidade e diversidade do 
espaço brasileiro. No entanto, faz-se necessário ampliar o debate e as pesquisas tendo em 
vista principalmente as seguintes questões: 1) como conceituar pequena cidade? ii) é possível 
definir um conceito de pequena cidade que dê conta da diversidade espacial brasileira? iii) 
que caminhos trilhar no estudo dessas localidades? 
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